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PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA Nº 5004937-89.2024.8.21.0058/RS

REQUERENTE: MARIA JOSE TELLES BARROS
REQUERIDO: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE NOVA PRATA / RS

DESPACHO/DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de ação ordinária, com pedido liminar, ajuizada por MARIA JOSE TELLES BARROS em face
do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e MUNICÍPIO DE NOVA PRATA-RS. Postula a parte autora que os
demandados disponibilizem e providenciem a transferência da autora para hospital de maior porte (transporte, leito
de UTI e cirurgia vascular/endovascular) (evento 1, INIC1).

Laudo médico preliminar juntado no evento 1, LAUDO2.

Inicialmente, a tutela de urgência foi deferida evento 3, DESPADEC1. Houve informação pelo município
de Nova Prata que a requerente não estava internada, bem como não havia cadastro no sistema Gerint.

Com base em tais informações, a tutela foi revogada ( evento 19, DESPADEC1).

A parte requerente prestou esclarecimentos, postulando pela reconsideração da decisão, concedendo o
pedido de tutela de urgência (evento 26, PET1). Foi mantido o indeferimento no evento 34, DESPADEC1.

No evento 40, PET1, a parte autora veio se manifestar, juntando as informações constantes no Gerint
(evento 40, CERTNEG2), bem como solicitando que os exames sejam realizados pelo Hospital São João Batista.

DECIDO.

Inicialmente, trago as informações lançadas no sistema Gerint:
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Nos termos do art. 300 do CPC, a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que
evidenciem a probabilidade do direito, bem como o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, podendo
ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

Diante dos esclarecimentos prestados, encontrando-se a requerente atualmente internada no Hospital
São João Batista e devidamente cadastrada na central de leitos do Estado, tenho, por cautela, DEFERIR
PARCIALMENTE A TUTELA DE URGÊNCIA PLEITEADA.

Assim, DETERMINO:

INTIME-SE o Hospital São João Batista para que realize os exames laboratoriais e a eco doppler
solicitados pela central de leitos, para que haja agilidade na lista de espera. EXPEÇA-SE MANDADO, caso
necessário.

Tratando-se de procedimento classificado como URGÊNCIA (evento 40, CERTNEG2) e não
EMERGÊNCIA, DETERMINO aos réus que disponibilizem e providenciem a transferência da autora para hospital de
maior porte, com disponibilização de avaliação com vistas à cirurgia solicitada, NO PRAZO DE 48 HORAS, e,
CASO NÃO EXISTA VAGA DISPONÍVEL NO SISTEMA PÚBLICO, custeiem a vaga de tratamento junto à rede
particular, assim como o respectivo transporte até o local. 

Os custos do tratamento serão suportados na proporção de 30% para o município e 70% para o
Estado. CASO ALGUM DOS REQUERIDOS REALIZE A DESPESA DE FORMA INTEGRAL,  DEVERÁ
COMPROVAR NOS AUTOS OS VALORES PARA FINS DE BLOQUEIO PROPORCIONAL DAS CONTAS
DAQUELE QUE NÃO REALIZOU A DESPESA QUE ESTAVA OBRIGADO.

Realizem-se os encaminhamentos constantes no evento 3, DESPADEC1.

Diligências necessárias.
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